
 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br

 

AS RELAÇÕES DE GÊNERO NO TRABALHO E NA FORMAÇÃO DE 
INSTRUTORES (AS) DE DIREÇÃO VEICULAR EM SERGIPE 

Carla Rezende Gomes 

 

Faculdade Estácio de Sergipe 

 

rezendecarla@hotmail.com 

 
 O estudo se propôs a analisar sob a perspectiva de gênero, o trabalho e a formação dos instrutores de direção 
veicular dos Centros de Formação de Condutores, assim como sua percepção a respeito da própria profissão. 
Considerou-se necessário para as discussões apresentadas entender como as relações sociais de gênero nos 
ambientes de trabalho, podem ‘falar’ sobre o homem e a sua cultura. Constatou-se, através das entrevistas 
semiestruturadas, tanto movimentos de ampliação dos direitos, deveres e cidadania dos condutores e 
instrutores, como também o fortalecimento das diferenças. No que se refere ao fortalecimento das diferenças, 
percebeu-se que o gênero ainda é um critério de discriminação. Por ser uma profissão considerada masculina, 
é majoritária a presença de homens nos cursos de formação e atuando no mercado de trabalho, embora não se 
disponha de números absolutos, é visível a disparidade entre homens e mulheres nesta profissão. Viu-se 
retratadas, nos relatos das instrutoras, diferentes formas de dominação masculina sobre as mulheres. As 
representações dos instrutores sobre a própria profissão conduzem a duas ideias básicas. A primeira é que se 
trata de uma profissão importante e relevante socialmente; a segunda é que é desvalorizada pela sociedade 
que não reconhece sua relevância. Os dados apresentados, por esta pesquisa, questionam o campo 
educacional no sentido de rever processos de formação dos futuros cidadãos, sejam eles motoristas ou 
pedestres. Tratou-se de uma investigação de doutorado em Educação realizado no núcleo de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal de Sergipe, Brasil e na Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade do Porto, Portugal, sob a forma de bolsa CAPES de doutorado sanduiche. 
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Introdução 

A tentativa de organizar, 

minimamente, o deslocamento de pessoas e 

veículos não é um fato novo na história da 

humanidade. O imperador Júlio Cesar (100 a. 

C. – 44 a. C.) já proibia que veículos 

trafegassem pelas ruas de Roma durante o dia, 

assim como o imperador Adriano (76 d. C. – 

138 d. C.) limitou o número de carroças que 

podiam entrar na capital do império. 

Leonardo da Vinci (apud ROZESTRATEN, 

1988), no século XVI, propôs colocar os 

passeios e o leito carroçável em níveis 

diferentes. No século XIX, em várias cidades 
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europeias já era proibido estacionar em 

determinadas vias, havendo resoluções para o 

tráfego de mão única.  

Reinier Rozestraten (1988, p. 4) define 

trânsito como “um conjunto de deslocamentos 

de pessoas e veículos nas vias públicas, 

dentro de um sistema convencional de 

normas, que tem por fim assegurar a 

integridade de seus participantes”. Acrescenta 

o autor que essa organização complexa da 

mobilidade humana é oriunda do século XX, 

com a introdução de máquinas e veículos 

mais rápidos e mais pesados, fato que 

aumentou o número e a gravidade dos 

acidentes. Fez-se, então, necessária uma 

regulamentação: os códigos de trânsito. 

De acordo com dados do 

DENATRAN1 e do IPEA2, o trânsito no 

Brasil é responsável pela ocorrência de cerca 

de 300 mil acidentes/ano, que deixam a 

expressiva marca de 50 mil mortos (morre-se 

mais em acidentes de trânsito, no país, do que 

por homicídio ou câncer) e outros 440 mil 

sequelados permanentemente, representando 

um custo anual de cerca de R$ 40 bilhões, 

com acidentados. Esse valor é composto de 

despesas hospitalares, danos ao patrimônio, 

benefícios previdenciários pagos às vítimas 

ou a seus dependentes e perda do potencial 

econômico de cidadãos no auge de sua 

produtividade. Nada menos que 58% dos 
                                                           
1 Departamento Nacional de Trânsito. 
2 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

mortos, segundo os dados do DPVAT, têm 

entre 18 e 44 anos. Os índices de acidentes de 

trânsito são elevados, com um para cada lote 

de 410 veículos em circulação. Na Suécia, a 

relação é de um acidente de trânsito para 

21.400 veículos em trânsito (DENATRAN, 

1997). 

Segundo Rozestraten (1988), o sistema 

trânsito é composto por vários subsistemas, 

dentre os quais os principais são: o homem, o 

veículo e a via. O homem, enquanto 

participante do trânsito e usuário da via 

pública, representa variados papéis: motorista, 

motociclista, pedestre, cadeirante, ciclista. Por 

ser o subsistema mais complexo, é o que tem 

maior probabilidade de desorganizar o 

sistema como um todo, tornando-se a maior 

fonte de acidentes. Logo, é sobre o ser 

humano que deve incidir o maior 

investimento para uma real redução nos 

números de acidentes no Brasil, pois de nada 

adianta uma via segura e um veículo muito 

bem equipado se o condutor considera 

desnecessário obedecer às leis e dirigir com 

cautela.  

Observando as situações cotidianas do 

trânsito brasileiro, percebe-se que a falta de 

uma Educação para o Trânsito, realizada de 

maneira sistemática e institucionalizada no 

Brasil, pode ser apontada como um dos 

fatores colaboradores para o assustador 

número de acidentes com vítimas. Condutores 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br

e condutoras dirigem de forma individualista, 

sem uma preparação satisfatória. Os cursos 

teóricos, oferecidos pelas autoescolas, contam 

com carga horária mínima (45 horas) e 

professores pouco capacitados para esse tipo 

de docência. Os alunos que se dirigem a esses 

cursos, o fazem por uma obrigação imposta 

pelo artigo no148 do CTB 3 e, como não há 

nenhum tipo de avaliação, assistem às aulas 

mecanicamente, quase sem se manifestar. 

Nesse contexto, nota-se que a Educação para 

o Trânsito, como vem sendo conduzida, não 

apresenta grandes expectativas de sucesso.    

A pesquisa teve como objetivo geral 

analisar, sob a perspectiva de gênero, o 

trabalho e a formação dos instrutores4 (as) de 

direção veicular dos Centros de Formação de 

Condutores, assim como sua representação a 

respeito da própria profissão, identificando 

em que medida fortalecem diferenças de 

gênero e ou ampliam direitos, deveres e a 

cidadania dos/as condutores e usuários dos 

serviços em Aracaju.  

Tem-se como objetivos Específicos:  

a) Identificar as diretrizes orientadoras 

do projeto de educação para o trânsito no 

Estado de Sergipe e em seus municípios; 
                                                           
3 O artigo 148 do CTB, parágrafo 1º determina que a 
formação de condutores deverá incluir, 
obrigatoriamente, curso de direção defensiva e de 
conceitos básicos de proteção ao meio ambiente 
relacionados com o trânsito. 
4 Para facilitar a leitura e evitar a repetição constante do 
termo “instrutores (as)”, utilizamos o masculino 
genérico para fazer referência ao grupo de instrutores 
participantes da pesquisa. 

b) Caracterizar o perfil diferenciado por sexo 

dos (as) instrutores (as) dos Centros de 

Formação de Condutores para o trânsito em 

Aracaju; 

 c) Analisar a representação social dos 

instrutores (as) a respeito da própria profissão 

e dos condutores de uma forma geral;  

d) Confrontar entre os instrutores (as), 

valorização da qualificação, de novas 

competências e habilidades para o trabalho;  

d) Destacar em que medida os (as) instrutores 

expressam diferenciais de gênero 

(estereótipos e imagens) construídos 

socialmente em relação à própria profissão e 

no trabalho com os condutores.  

 

Metodologia 

Em consonância com as questões e 

objetivos da pesquisa, priorizou-se a pesquisa 

qualitativa, por esta permitir a coleta e análise 

de dados de maneira aprofundada, 

considerando-se os aspectos explícitos e 

implícitos do fenômeno estudado, além de 

proporcionar a explicitação das 

subjetividades, ou seja, não só os aspectos 

sociais, econômicos, políticos, ideológicos e 

culturais, mas também as maneiras de pensar, 

agir e sentir dos sujeitos pesquisados, 

remontando a fatos que dão contorno à 

realidade, apreendendo as causas constitutivas 

e determinantes dos fenômenos. O campo 
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empírico da pesquisa se constitui dos Centros 

de Formação de Condutores (CFCs), no 

município de Aracaju, capital de um estado 

pequeno que traz, na composição de sua 

população, uma amostra representativa de 

todo o Estado. Ainda segundo as estimativas 

da Gerência de Serviços de Credenciamentos 

do DETRAN/SE e do Sindicato dos 

instrutores de trânsito, a cidade de Aracaju 

agrupa, aproximadamente, 65% de todos os 

instrutores do Estado de Sergipe. A população 

da pesquisa integra os instrutores de direção 

veicular da cidade de Aracaju. 

Sendo assim, para o acesso aos (as) 

instrutores (as) que se dispuseram a participar 

desta pesquisa, foram priorizados os seguintes 

instrumentos:  

a) Entrevista Semiestruturada, que 

teve como critério de elegibilidade os 

instrutores (as) que atuam em Aracaju, 

independentemente do estado civil e número 

de filhos. É importante frisar que, devido ao 

fato de se ter um número muito menor de 

instrutoras do que de instrutores atuando no 

Estado, não se sabe exatamente quantos são 

homens e quantas são mulheres, sabendo-se 

apenas que estas são minoria. Poucos CFCs 

possuem mulheres em seus quadros.  

b) Técnica de bola de neve, utilizada 

no sentido de ter sido preciso que uma das 

entrevistadas se comunicasse com suas 

colegas mais próximas e nos pusesse em 

contato para a entrevista. Trata-se de uma 

técnica utilizada quando existem dificuldades 

na coleta de informação sobre grupos sociais 

difíceis de encontrar, seja por conta da 

complicação de distingui-los entre a 

população em geral, seja por seu 

comportamento envolver um tema sensível, 

como o uso e abuso de drogas ou 

comportamentos sexuais estigmatizados, por 

exemplo. A amostragem em bola de neve é 

um método que utiliza de uma rede de 

amizades dos membros existentes na amostra. 

Esse método, baseado na indicação de um 

indivíduo de um ou mais indivíduos, também 

é conhecido como método de cadeia de 

referências. O processo começa de certo 

número de pessoas selecionadas pelo 

pesquisador, as quais fazem parte da 

população-alvo e são chamadas de sementes. 

Essas pessoas, por sua vez, são responsáveis 

por indicar, a partir de seus contatos, outros 

indivíduos para a amostra. Segue-se assim, 

sucessivamente, até que a amostra alcance o 

tamanho desejado (DEWES, 2013). No caso 

desta pesquisa, a semente foi a instrutora em 

atividade com mais tempo de atuação em 

Sergipe (15 anos) que, por trabalhar há tanto 

tempo, conhecia quase todas as instrutoras 

atuantes no momento da pesquisa.  
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O processo de análise dos dados se 

deu pela análise de conteúdo que, segundo 

Bardin (1977, p. 42,),   

[...] trata-se de um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações 
visando obter, por procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições 
de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens.  

 

Os conceitos principais que 

estabeleceram a relação entre a teoria partindo 

dos dados empíricos foram Educação, 

cidadania, gênero, masculinidades, trabalho, 

competências e qualificações, representações 

sociais. 

A ABORDAGEM DE GÊNERO 

Tradicionalmente, no meio social 

brasileiro, os meninos são estimulados a 

dirigir desde muito cedo. Já na primeira 

infância, são eles que ganham os carrinhos de 

brinquedo, às meninas, geralmente, 

presenteiam-se bonecas. Para Corassa (2000), 

ao brincar com o carrinho, o menino 

naturalmente entende o ato de dirigir como 

seu, enquanto as meninas (nem todas) se 

apossam deste comportamento apenas quando 

atingem a maioridade. Diante disso, para este 

trabalho, considerou-se importante uma 

discussão substantiva da questão da formação 

dos atores envolvidos na Educação para 

Trânsito e dos perfis de 

professores/instrutores e aluna/os, no contexto 

da discussão educacional, cuja evolução, 

evidentemente, está relacionada aos 

condicionantes sociais, políticos e 

econômicos.  

Nesse sentido, a abordagem de gênero 

constitui um conceito central na presente 

pesquisa, relacionado ao modo como são 

analisadas as relações entre homens e 

mulheres. As estatísticas não deixam dúvidas 

que a sobremortalidade dos homens, durante a 

adolescência e juventude, tem subjacentes 

padrões comportamentais específicos, padrões 

esses que se constituem uma ameaça à saúde 

dos homens (LARANJEIRAS, 2004).  O 

gênero compreende as diferenças construídas 

entre os homens e as mulheres, os papéis 

assumidos na sociedade e as relações 

hierárquicas de opressão, submissão, 

subordinação, ou seja, de poder, estabelecidas 

entre eles (SCOTT, 1990). É, ainda, 

compreendido como uma relação que 

organiza as experiências sociais de docentes/ 

discentes nas escolas, em função da 

diferenciação cultural entre os sexos.  

Conforme Cruz (2005), diversos 

estudos apontam para a forma diferente com 

que homens e mulheres são avaliados em 

relação ao trabalho e à capacidade de liderar. 
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Alguns atributos percebidos como qualidades 

em um homem, são considerados defeitos 

para uma mulher como, por exemplo, a 

assertividade masculina, que pode ser 

traduzida como agressividade quando 

expressa por uma delas. Situação inversa, mas 

tão prejudicial quanto, é a expectativa de que 

cabe ao líder ser pouco emocional e muito 

racional e o estereótipo de que as mulheres 

são exatamente o oposto. E, nesse 

desequilíbrio entre estereótipos, preconceitos 

e realidades, mulheres com excelentes 

credenciais são negligenciadas para cargos de 

liderança por não apresentarem o perfil 

imaginado como apropriado para a posição. 

 Entende-se que as representações 

sociais de gênero regulam as relações sociais 

cotidianas nos mais diversos grupos e 

instituições, e que, portanto, elas podem 

interferir na prática profissional dos 

instrutores. A percepção das práticas 

culturais, na análise dos fenômenos 

contemporâneos, tem apoio na corrente dos 

Estudos Culturais, no conceito de 

representação como centralidade.  

Na particularidade desta pesquisa, 

especial destaque é atribuído às 

representações dos (as) instrutores sobre o 

trabalho de instrução de direção veicular, 

ligado às diferenças de gênero entre eles e 

entre seus alunos e alunas, como também suas 

representações sobre sua profissão e os 

motoristas, em geral. Nessa linha de reflexão, 

a educação é concebida, na presente pesquisa, 

mediante os processos de socialização que 

correspondem a um espaço plural de 

múltiplas relações sociais, um campo 

estruturado de modo permanente pelas 

relações dinâmicas entre instituições e agentes 

de socialização, tais como a família, a escola e 

os meios de comunicação social, os quais, na 

atualidade, estão em constante 

interdependência. Em outras palavras, 

significa dizer que a educação informal e 

formal ocorre em diversos espaços de 

socialização, como a família, escola, trabalho, 

trânsito, sindicato, universidade, entre outras 

instâncias de mediação. 

Resultados e discussão. 

A regulamentação da profissão de 

instrutor de trânsito, no Brasil, aconteceu 

apenas no ano de 2010, pelo então Presidente 

da República Luiz Inácio Lula da Silva. Até 

aquele momento esses profissionais eram 

reconhecidos como motoristas, sem nenhum 

tipo de resguardo legal para sua atividade 

profissional.   

Com a lei nº 12.302, de 02 de agosto 

de 2010, para que o Instrutor possa exercer a 

profissão, ficou estabelecido que: ele deve 

participar de cursos de reciclagem oferecidos 

pelo DETRAN; tenha idade superior a 21 

anos; seja habilitado a, no mínimo, dois anos 
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e um ano na categoria D; tenha concluído o 

Ensino Médio; não tenha sofrido penalidade 

de cassação da CNH; não tenha cometido 

nenhuma infração gravíssima nos últimos 60 

dias; realize curso de capacitação, de direção 

defensiva e primeiros socorros. O texto define 

como instrutor de trânsito o “profissional 

responsável pela formação de condutores de 

veículos automotores e elétricos com registro 

no órgão executivo de trânsito dos Estados e 

do Distrito Federal” (BRASIL, 2010), a quem 

compete:  

I - instruir os alunos acerca dos 
conhecimentos teóricos e das 
habilidades necessárias à obtenção, 
alteração, renovação da permissão 
para dirigir e da autorização para 
conduzir ciclomotores;  
II - ministrar cursos de especialização 
e similares definidos em resoluções 
do Conselho Nacional de Trânsito - 
CONTRAN;  
III - respeitar os horários 
preestabelecidos para as aulas e 
exames;  
IV - frequentar os cursos de 
aperfeiçoamento ou de reciclagem 
promovidos pelos órgãos executivos 
de trânsito dos Estados ou do Distrito 
Federal;  
V - orientar o aluno com segurança 
na aprendizagem de direção 
veicular. (BRASIL, 2010). 

 

Deve-se reconhecer que houve uma 

melhora significativa da realidade de 1996 

(quando, de acordo com relatos dos 

entrevistados, o curso era feita a distância e 

sem muito critério) para os dias de hoje, mas, 

há de se concordar que, esperar que um curso 

com carga horária de 180 horas/aula, segundo 

o texto da lei, possa dar conta da formação de 

um profissional responsável, com a tarefa de 

formar todos os condutores de veículos 

automotores e elétricos deste país, é algo, no 

mínimo, ingênuo. Entretanto, apesar de a lei 

determinar que haja aulas de Didática e 

Prática de Ensino, alguns entrevistados/ 

entrevistadas disseram que o curso é bom 

teoricamente, mas não ensina a dirigir, 

conforme se transcreve a seguir:  

M3: [...] o curso foi bom, tivemos 
muitas matérias, aulas de Primeiros 
Socorros, de Psicologia, de 
Legislação, bons professores. Pra 
falar a verdade, não se fala muito em 
como ensinar a dirigir, isso é dom 
que se tem ou não tem, por isso que 
tem bons e maus instrutores. O curso 
não ensina não. 

Durante as entrevistas para esta pesquisa, foi 

possível detectar a ocorrência da precarização 

do trabalho nos discursos dos instrutores 

entrevistados, principalmente no que se refere 

à ausência de proteção social e dos direitos. 

Assim, de acordo com o relato do presidente 

do Sindicato dos Instrutores e Funcionários de 

Autoescolas e Clínicas na área de trânsito do 

Estado de Sergipe (SINFACSE5) sobre a 

situação dos instrutores de Aracaju, os dados 

coletados pela pesquisadora também apontam 

                                                           
5 Sindicato que tentava se estabelecer e não chegou a 
existir de fato. Atualmente, a categoria não possui 
sindicato.  
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para a precarização deste trabalho. Os 

resultados dão conta de que a maioria dos 

instrutores sergipanos trabalha, em média, 10 

horas por dia, recebendo salário cujo valor 

gira em torno de um salário mínino. 

No dia 12 de dezembro de 2013, na 

cidade de Aracaju, um adolescente de 17 anos 

foi flagrado, pela polícia de trânsito, enquanto 

atuava como instrutor de direção em uma 

autoescola. Segundo o comandante da 

CPTran,  o rapaz dava aulas de direção em 

carros de passeio, motos e carretas. O 

proprietário da autoescola alegou à polícia 

que não tinha conhecimento do fato, apesar de 

que seja necessário, para trabalhar como 

instrutor, apresentar, ao empregador, além da 

carteira de habilitação, o certificado de 

conclusão do curso de instrutor de trânsito. O 

caso foi encaminhado à justiça e a autoescola 

poderá vir a ser descredenciada, conforme o 

SEnotícias (2013): 

 

Em Aracaju, autoescola mantinha 
adolescente como instrutor de 
trânsito. 
Falso instrutor de trânsito poderá 
responder por exercício da 
profissão.  O adolescente de 17 anos 
que atuava como instrutor de trânsito 
em uma autoescola, também dava 
aulas de direção para alunos em 
motos e carretas. A informação foi 
passada na manhã de hoje, dia 13, 
pelo comandante da Companhia de 
Policiamento de Trânsito (CPTran), 

capitão Fábio Machado, ao programa 
Liberdade Sem Censura, da rádio 
Liberdade FM, acrescentando que o 
proprietário da autoescola Stylo, 
localizada na Jabutiana, alegou que 
não tinha conhecimento da 
irregularidade. O adolescente foi 
encaminhado até a Delegacia 
Plantonista (Deplan), onde foi 
lavrado um Termo de Ocorrência 
Circunstanciada (TOC) e ele vai 
responder pelo ato infracional 
análogo a exercício ilegal da 
profissão. 

Esse episódio, que foi notícia em toda 

a imprensa nacional, denuncia a flagrante 

falta de respeito às leis de trânsito por parte, 

justamente, de quem deveria zelar por elas - 

as escolas de direção. O simples fato de esse 

adolescente conduzir um veículo já é uma 

violação à lei, no entanto ele atuava como 

instrutor, sendo que não tinha a idade 

permitida por lei. Portanto, não habilitado e 

sem possuir a capacitação demandada para tal 

exercício. Essa pessoa, segundo o comandante 

da CPTran, formou  motoristas durante 

meses. Esse é o cenário do trânsito brasileiro 

atualmente.    

Conclusões 

O presente estudo se propôs a analisar 

sob a perspectiva de gênero, o trabalho e a 

formação dos instrutores de direção veicular 

dos Centros de Formação de Condutores, 

assim como sua percepção a respeito da 

própria profissão, identificando em que 
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medida fortalecem diferenças ou ampliam 

direitos, deveres e a cidadania dos/as 

condutores em Aracaju. Considerou-se 

necessário para as discussões apresentadas 

nesta tese, entender como as relações sociais 

de gênero nos ambientes de trabalho, podem 

‘falar’ sobre o homem e a sua cultura.  

A desigualdade das condições de 

trabalho e remuneração de homens e mulheres 

decorre de diversos processos. Um dos que 

tem recebido mais atenção recentemente é o 

chamado “teto de vidro”, isto é, a segregação 

hierárquica dos postos de trabalho, o que 

resulta na baixa representação de mulheres em 

cargos de comando das organizações. Essa 

representação é desproporcionalmente inferior 

à sua participação na força de trabalho, e é 

observada mesmo quando há mulheres com 

capacidades produtivas idênticas às dos 

colegas do sexo masculino. Conhecer melhor 

esse processo é fundamental, não só porque 

certamente explica parte da desigualdade de 

gênero no mundo do trabalho, mas, também, 

porque permite revelar práticas 

organizacionais que, muitas vezes, são 

difíceis de observar com base nos dados 

estatísticos convencionais. Essas práticas 

organizacionais reproduzem os estereótipos e 

as convenções de gênero que atribuem às 

mulheres a responsabilidade pelos cuidados 

ou que não consideram as necessidades 

diferenciadas de mulheres (e de homens) que 

têm responsabilidades familiares, pois a 

ocupação de postos de poder demanda 

trabalhar em jornadas extensas, muitas 

viagens e, portanto, maior tempo disponível 

para o trabalho. 

Foi possível constatar, através das 

entrevistas semiestruturadas, tanto 

movimentos de ampliação dos direitos, 

deveres e cidadania dos condutores e 

instrutores, como também o fortalecimento 

das diferenças. No que se refere ao 

fortalecimento das diferenças, percebeu-se 

que o gênero ainda é um critério de 

discriminação. Por ser uma profissão 

considerada masculina, é majoritária a 

presença de homens nos cursos de formação e 

atuando no mercado de trabalho, embora não 

se disponha de números absolutos, é visível a 

disparidade entre homens e mulheres nesta 

profissão. Viu-se retratadas, nos relatos das 

instrutoras, diferentes formas de dominação 

masculina sobre as mulheres.  

Em alguns relatos, a dominação se 

mostra direcionada às instrutoras, que são 

constrangidas por todo tipo de gracejo por 

atuarem numa profissão qualificada como 

masculina, e que percebem preconceito, por 

parte da população, que não acredita que uma 

mulher possa exercer bem uma atividade não 

só tida como masculina, mas, na qual, as 

mulheres são constantemente ridicularizadas, 

a despeito de inúmeras estatísticas mostrando 
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que elas se envolvem em um número muito 

menor de acidentes do que os homens e, 

quando se envolvem, são acidentes que 

causam menores danos.  

A dominação masculina também se 

mostrou dirigida às mulheres que desejam 

aprender a conduzir um automóvel e são 

constrangidas por seus companheiros que não 

permitem que elas fiquem sozinhas na 

companhia de outro homem. Esses exemplos 

lembram, a todo tempo, o patriarcalismo 

enraizado na estrutura social brasileira, que 

considera natural e inofensivo estigmatizar as 

mulheres no trânsito, assim como permitir ao 

marido o controle sobre as condutas e os 

corpos de suas mulheres. Percebe-se que, 

apesar de todos os avanços sociais e políticos 

conquistados pelas mulheres, as relações de 

poder entre homens e mulheres ainda 

sinalizam uma desvantagem para o sexo 

feminino e o ambiente do trânsito espelha esta 

imagem com bastante nitidez.  

No que tange à ampliação de direitos, 

deveres e a cidadania dos/as condutores, nota-

se no aumento do número de mulheres 

matriculadas nas autoescolas e conduzindo 

automóveis, assim como também no crescente 

número de mulheres que escolhe a instrução 

de direção veicular como profissão.  

Percebeu-se, nas narrativas dos instrutores, a 

preocupação em formar bem seus alunos, em 

fortalecer o respeito aos direitos dos usuários 

do sistema trânsito. Muito foi falado sobre 

cidadania e educação. Observou-se, também, 

que aqueles instrutores que não se comportam 

com o devido decoro, durante sua prática, 

constrangem os entrevistados, que se dizem 

envergonhados porque tal comportamento 

gera uma má impressão a respeito da 

categoria diante da sociedade.  

O conceito de divisão sexual do 

trabalho, conforme apresentado por Daniele 

Kergoat (2003), serve de auxílio para o 

entendimento das condições de trabalho das 

mulheres instrutoras, da precarização, do 

preconceito e da desconfiança da qual são 

vítimas por atuarem numa profissão 

socialmente considerada como masculina. 

Infelizmente, não foi possível 

caracterizar o perfil diferenciado por sexo dos 

instrutores dos Centros de Formação de 

Condutores para o trânsito em Aracaju, pelo 

fato de que estes dados não existem. O 

DETRAN/SE não sabe informar quantos 

instrutores cadastrados existem no Estado de 

Sergipe e em Aracaju. Consequentemente, 

informações como sexo, idade, estado civil, 

nível de escolaridade, dentre outras, não são 

do conhecimento de ninguém, denotando-se 

que o referido órgão também não demonstra 

interesse por outros tipos de levantamentos 

estatísticos. Todos os dados, que constavam 

no site do órgão, sobre acidentes e portadores 

de carteira de habilitação foram retirados e 
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não têm data para voltar. Durante às vezes em 

que a pesquisadora efetuou visitas ao 

DETRAN/SE para questionar o porquê da 

ausência desses números, não foi recebida por 

nenhum responsável e a justificativa dada era 

a mudança da diretoria desse departamento.    

As representações dos instrutores 

sobre a própria profissão conduzem a duas 

ideias básicas. A primeira é que se trata de 

uma profissão muito importante e relevante 

socialmente; a segunda é que é pouco 

valorizada pela própria sociedade que não 

reconhece sua relevância. Em vários 

momentos, os instrutores entrevistados 

fizeram referências, a si mesmos, como 

professores e responsáveis finais pela 

Educação para o Trânsito, no Brasil. Viu-se 

que as representações sociais dos 

entrevistados sobre sua profissão, os colocam 

como profissionais docentes apesar de serem 

vistos pela sociedade apenas como 

instrutores.  

No que diz respeito às competências e 

habilidades necessárias para ser um bom 

instrutor, os depoimentos dos/as profissionais 

revelam ideias semelhantes, tais como: o 

instrutor deve ter paciência, educação, 

respeito, seriedade, profissionalismo, dirigir 

bem, conhecer bem o código de trânsito, saber 

ensinar, gostar de ensinar. Tais competências 

e habilidades relacionam-se com a prática 

docente de um profissional responsável pela 

formação de condutores de veículos 

automotores e elétricos, conforme o texto da 

lei 12.302, que regulamenta a profissão. 

Entretanto, nas análises das entrevistas 

destacam-se as falas dos instrutores que 

percebem a desvalorização de sua profissão 

por parte da sociedade. São trabalhadores que 

atuam sob péssimas condições de trabalho, 

com uma carga horária, muitas vezes, 

excessiva e baixos salários. A maioria não 

chega a receber dois salários mínimos ao mês. 

É bom frisar que Sergipe está localizado no 

nordeste do Brasil, região onde a temperatura 

costuma permanecer acima dos 28 graus a 

maior parte do ano e que nem todos os 

veículos de autoescolas possuem refrigeração. 

Se para o aluno 50 minutos de aula, num 

carro sem ar condicionado, já são cansativos, 

imagine para o trabalhador que passa de 8 a 

até 10 horas do seu dia nestas condições.   

O trabalho do instrutor de trânsito se 

encaixa no que Helena Hirata (2009) chama 

de um dos paradoxos da globalização, ou seja, 

existe a oferta de empregos, no entanto, trata-

se de empregos precários e vulneráveis, com 

frequência, instáveis, mal remunerados e 

pouco valorizados socialmente. As 

possibilidades de promoção e de carreira são 

quase nulas para esses trabalhadores e os 

direitos sociais atinentes são, frequentemente, 

limitados ou inexistentes. Isso acontece tanto 

na Ásia e Europa quanto na América Latina.  
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Notou-se, entretanto, um impasse por 

parte dos entrevistados entre o desejo de 

maior tempo de formação, com ênfase na 

parte pedagógica, e a necessidade de trabalhar 

logo para poder se sustentar, pois permanecer 

mais tempo em sala de aula adiaria o início 

das atividades profissionais, mesmo com o 

recebimento de salário abaixo do considerado 

como justo por eles e elas. 

É preocupante que a formação dos 

instrutores sergipanos seja quase que um 

monopólio da maior autoescola do estado. O 

curso deveria ser ministrado por alguma 

entidade cujo principal objetivo fosse a 

Educação para o Trânsito, no entanto, nota-se 

que há um conflito de interesses quando quem 

forma os instrutores é quem, por outra via, 

tem como cliente os futuros alunos desses 

instrutores. Uma autoescola é bem vista e 

valorizada quando a maioria de seus alunos é 

aprovada e obtém sua CNH, já um bom 

professor/instrutor tem o papel de ensinar e 

não necessariamente de aprovar seu aluno, 

sendo a aprovação somente bem-vinda 

quando em caso de efetiva aprendizagem. 

Diante disso, pergunta-se: Qual interesse 

prevalece? Formar instrutores que realmente 

ensinem a dirigir, ou formar instrutores que 

ensinem a passar na prova do DETRAN? 

Seria interessante levantar essas questões para 

futuras pesquisas. 

Sabe-se que os modelos de 

comportamento não podem ser modificados 

com a simples imposição de uma lei, para 

tanto, se faz necessária uma mudança na 

mentalidade dos indivíduos. Um 

comportamento consciente só muda diante da 

aprendizagem (PILETTI, 2009) e a escola é o 

lugar privilegiado para dar início a essa 

mudança de comportamento, porque trabalha 

desde cedo com os futuros cidadãos. Por 

consequência, acredita-se que assumir o tema 

da cidadania, no ensino formal, de maneira 

mais proeminente do que é feito hoje, traria 

enormes benefícios para a redução dos 

números de mortalidade apresentados pelo 

trânsito brasileiro.  

É lamentável que mesmo depois da 

ONU estabelecer uma década mundial de 

prevenção de acidentes e do Brasil ter se 

comprometido a reduzir seus números nesse 

quesito, apesar de toda a atenção que os 

acidentes e consequentes mortes no trânsito 

têm recebido da mídia, a formação dos 

instrutores e dos condutores não seja 

valorizada como deveria e que o governo 

federal insista em deixar a Educação para o 

Trânsito em segundo plano, se limitando 

apenas a aumentar o valor das multas. Algo 

mais efetivo precisa ser feito urgentemente, 

além de multar os motoristas, pois já deu para 

notar que essa política não logrou o êxito 

almejado. 
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Ao analisar as entrevistas e concluir 

esta pesquisa, percebe-se que a hipótese 

levantada pela pesquisadora foi confirmada, 

ou seja, a formação para o trabalho do 

instrutor de direção veicular brasileiro 

apresenta fragilidades, pois o processo de 

formação prioriza uma pedagogia que 

supervaloriza os aspectos técnicos 

relacionados à legislação, mecânica, meio 

ambiente, entre outras questões. Todavia, não 

prioriza ou não valoriza uma pedagogia para o 

ensino que inclua os aspectos sociais, 

subjetivos voltados para a comunicação com 

os alunos.  Viu-se, também, que as 

representações dos instrutores acerca de sua 

profissão não favorecem o investimento em 

uma qualificação/capacitação profissional 

para desenvolver e utilizar competências, 

promover transformações nos resultados no 

trabalho de prestação de serviços em 

atendimento às demandas das pessoas. 

Primeiro, porque se trata de uma profissão 

precarizada e com pouco retorno financeiro; 

segundo, porque a valorização social é quase 

nenhuma; e terceiro, porque os instrutores 

consideram que o “dom de ensinar” é inato e, 

neste caso, são valorizadas as denominadas 

“qualificações tácitas ou sociais”.  

Os dados apresentados, por esta 

pesquisa, questionam o campo educacional no 

sentido de rever processos de formação dos 

futuros cidadãos, sejam eles motoristas ou 

pedestres. Conclui-se que a fragilidade da 

Educação para o Trânsito, no Brasil, pode ser 

apontada como um dos fatores colaboradores 

para o assustador número de acidentes com 

vítimas.  Nesse sentido, emerge a importância 

de se introduzir um debate importante visando 

elevar a qualidade das condições em que se dá 

a mobilidade humana no trânsito em Sergipe e 

no Brasil. 
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